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ATA DA 1ª REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA DO COMITÊ DE INTEGRAÇÃO DA BACIA 2 

HIDROGRÁFICA DO RIO PARAÍBA DO SUL – CEIVAP, DE 2014, REALIZADA NO DIA VINTE E 3 

CINCO DE SETEMBRO DE DOIS MIL E CATORZE. Aos vinte e cinco dias do mês de setembro de dois mil 4 

e catorze, instalou-se a 1ª Reunião Extraordinária do Comitê de Integração da Bacia do Rio Paraíba do Sul - 5 

CEIVAP, no Rio de Janeiro, com a presença de 29 membros e 16 convidados (conforme relação no final desta 6 

ata) e justificadas as ausências, também como relacionado no final desta ata; e com a seguinte Ordem do Dia: 7 

1 – Abertura da Sessão; 2 – Apresentação da Ordem do Dia; 3 – Comunicações; 4 – Aprovação das atas das 8 

últimas reuniões (28/11/13 e 20/05/14); 5 – Deliberação CEIVAP que dispõe sobre a destinação de recursos 9 

financeiros para o Programa Despoluição de Bacias Hidrográficas – PRODES 2014; 6 – Deliberação CEIVAP 10 

que dispõe sobre o estabelecimento de mecanismos e propõe valores para a cobrança pelo uso de recursos 11 

hídricos na bacia hidrográfica do rio Paraíba do Sul, a partir de 2015; 7 – Deliberação CEIVAP que dispõe sobre 12 

a complementação do Plano de Aplicação Plurianual – PAP 2012-2016; 8 – Deliberação CEIVAP que dispõe 13 

sobre a criação do Grupo de Trabalho de Articulação dos Comitês Fluminenses Afluentes do rio Paraíba do Sul 14 

– G4; 9 – Moção de Apoio referente à utilização de recursos da compensação elétrica, e 10 – Assuntos Gerais. 15 

1 – Abertura da Sessão – Conferido o quórum, o Presidente do CEIVAP, Sr. Danilo Vieira Júnior 16 

(SEMAD/MG) cumprimentou todos os presentes e iniciou a reunião. Informou que o Grupo de Trabalho 17 

Permanente de Acompanhamento da Operação Hidráulica na bacia do rio Paraíba do Sul, para atuação conjunta 18 

com o Comitê da bacia do rio Guandu (GTAOH) do CEIVAP tem se reunido frequentemente para discussões 19 

acerca da situação dos reservatórios da Bacia do Paraíba do Sul. Falou sobre o projeto de transposição de São 20 

Paulo, onde avalia que cabe ao Comitê buscar, sugerir e apontar os melhores caminhos. Relatou que em reunião 21 

na sede da Agência Nacional de Águas (ANA), em Brasília (DF), com representantes do Ministério do Meio 22 

Ambiente e dos três Estados inseridos na Bacia, ressaltou a importância do Comitê se colocar como fórum para 23 

essa discussão, com intuito de buscar os caminhos adequados para a gestão dos recursos hídricos. 2 – 24 

Apresentação da Ordem do Dia – O Sr. Danilo Vieira (SEMAD) perguntou se a plenária estava de acordo 25 

com a pauta proposta, não havendo manifestação, foi dado andamento na reunião. 3 – Comunicações – O Sr. 26 

Edilson de Paula Andrade (DAEE) informou que foi criado um Grupo de Trabalho (GT Água), no âmbito do 27 

Comitê Paulista, para discussões sobre a transposição. A criação do GT foi encaminhada para conhecimento do 28 

CEIVAP e junto a isso uma proposta de reunião conjunta, para que seja criada uma proposta. O Sr. André 29 

Marques (AGEVAP) falou que já participou da primeira reunião do referido Grupo de Trabalho, e destacou a 30 

importância da integração entre os Comitês. Os representantes da Energisa, INEA, Comitê Guandu e Comitê 31 

Baixo Paraíba do Sul manifestaram interesse em participar do GT Água. O Sr. Danilo Vieira (SEMAD) 32 

comentou sobre o evento para a entrega dos Planos Municipais de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos 33 

(PMGIRS) e Manuais de Referência, ocorrido em Juiz de Fora (MG), ressaltando que o mesmo também foi feito 34 

nos Estados de São Paulo e Minas Gerais, e que ações como essas são referenciais, e mostram resultados 35 

significativos para a Bacia do rio Paraíba do Sul. Comentou que os Planos consolidados e os Manuais de 36 

Referência abrem a possibilidade para que os municípios busquem linhas de financiamento e implementem os 37 

projetos de acordo com a legislação. Pontuou falando que ações como essas estimulam os usuários da Bacia a 38 

ver com bons olhos, por exemplo, um reajuste de cobrança. A Sra. Gláucia Freitas (INEA) expôs a preocupação 39 

que o Estado do Rio de Janeiro tem quanto a participação de poucos municípios em plenários. Há necessidade 40 

do fortalecimento da gestão municipal, inclusive mostrando os caminhos que os Comitês utilizam para facilitar a 41 

contratação de projetos. O Sr. Danilo Vieira (SEMAD) falou que seria interessante a realização de seminários 42 

para orientar prefeitos e gestores, no que diz respeito a sua participação em Comitês, e os benefícios que isso 43 

traria para os municípios.  O Sr. Antônio José Francisco (Consórcio do Rio Muriaé) questionou o andamento 44 

dos projetos de saneamento, contemplados pelo CEIVAP, na Bacia do Muriaé. Falou que a empresa responsável 45 

fez apenas uma visita, e a prefeitura solicitou que ele encaminhasse o referido questionamento.  O Sr. André 46 

Marques explicou que o contrato com a empresa responsável está em análise há possibilidade que este seja 47 

revisto ou cancelado. 4 – Aprovação das atas das últimas reuniões (28/11/13 e 20/05/14) – As atas serão 48 

corrigidas conforme solicitações da plenária e serão aprovadas na próxima reunião do CEIVAP. 5 – 49 

Deliberação CEIVAP que dispõe sobre a destinação de recursos financeiros para o Programa 50 

Despoluição de Bacias Hidrográficas – PRODES 2014 – O Sr. Danilo Vieira (SEMAD) apresentou a 51 

deliberação para apreciação da Plenária, e não havendo manifestações, a mesma foi aprovada. 6 – Deliberação 52 

CEIVAP que dispõe sobre o estabelecimento de mecanismos e propõe valores para a cobrança pelo uso de 53 

recursos hídricos na bacia hidrográfica do rio Paraíba do Sul, a partir de 2015 – O Coordenador da 54 

Câmara Técnica (CTC) do CEIVAP, Sr. Paulo Valverde (CESAMA) deu início a uma apresentação mostrando 55 

o processo de revisão e consolidação da Deliberação CEIVAP que dispõe sobre o estabelecimento de 56 

mecanismos e propõe valores para a cobrança pelo uso de recursos hídricos na bacia hidrográfica do rio Paraíba 57 

do Sul. Iniciou dizendo que há duas questões diferentes, a Cobrança pelo uso da água na Bacia do rio Paraíba do 58 

Sul, e a Cobrança da transposição das águas do rio Paraíba do Sul para a Bacia do Guandu. Informou que a 59 



Comissão Especial, instituída no âmbito do CEIVAP, já encaminhou uma proposta referente à Cobrança da 60 

transposição, para a análise da CTC, e assim que consolidada será encaminhada para apreciação da plenária. 61 

O Sr. Paulo Valverde (CESAMA) deu andamento a apresentação relatando que participou de uma reunião da 62 

Câmara Técnica de Cobrança pelo Uso de Recursos Hídricos (CTCOB) onde foi pautada a sustentabilidade das 63 

Agências de Bacia em um contexto nacional. O assunto foi levado para a CTC e a AGEVAP aprofundou-se nele 64 

para apresentar a situação da Agência. Considerando esse contexto, foi feita uma releitura da Deliberação 65 

CEIVAP nº 65/2006, onde foi identificada a necessidade de se fazer um reajuste no PPU, com determinação de 66 

condicionantes, e os valores a serem atendidos em 2015. O Coordenador da CTC continuou a apresentação 67 

mostrando um histórico da implantação da Cobrança, com as Deliberações do CEIVAP e Resoluções do 68 

Conselho Nacional de Recursos Hídricos (CNRH), Estudos para aperfeiçoamento e criação dos GT’s 69 

Saneamento, Agricultura e Indústria, no âmbito da CTC, que contribuíram para a consolidação da Deliberação 70 

como está apresentada. Em tempo, informou que a Sra. Zeila Piotto (CIESP Taubaté) enviará uma melhoria de 71 

redação para a Deliberação. A plenária iniciou um grande debate acerca do conteúdo da Deliberação, valores e 72 

condicionantes estabelecidas. Na ocasião, o Sr. André Marques fez uma breve explicação exemplificando o que 73 

mudaria na estrutura da AGEVAP com o aumento proposto. Diante das discussões e colocações feitas, 3 74 

propostas foram colocadas em votação: A Proposta 1 refere-se ao valor do PPU a partir de 2015 (aumento de 75 

9%). A proposta foi colocada em votação e aprovada pela plenária. A Proposta 2 refere-se à alteração das 76 

condicionantes. As condicionantes que não estão sob a governança da AGEVAP, isto é, são de competência do 77 

CNRH, passam a ser recomendações; e as condicionantes que estão no âmbito do CEIVAP, mantêm-se. A 78 

proposta foi colocada em votação e aprovada pela plenária. A Proposta 3 faz referência à substituição dos 79 

parágrafos que tratam do prazo da Comissão Especial, por um parágrafo único: “O prazo para aprovação de 80 

deliberação específica que atualizará os mecanismos e valores para a cobrança mencionada no caput deste artigo 81 

será dezembro de 2015.” A proposta foi colocada em votação e aprovada pela plenária. 82 

ENCAMINHAMENTO – A Deliberação CEIVAP que dispõe sobre o estabelecimento de mecanismos e 83 

propõe valores para a cobrança pelo uso de recursos hídricos na bacia hidrográfica do rio Paraíba do Sul, a 84 

partir de 2015 foi aprovada pela plenária do Comitê considerando as alterações dispostas nas 3 propostas 85 

aprovadas. 7 – Deliberação CEIVAP que dispõe sobre a complementação do Plano de Aplicação 86 

Plurianual – PAP 2012-2016 – O Sr. André Marques (AGEVAP) explicou que a referida Deliberação foi 87 

proposta em virtude do estresse hídrico na Bacia do rio Paraíba do Sul, e objetiva deixar um caminho aberto 88 

para execução de ações emergenciais. Exemplificou dizendo que, de acordo com o acompanhamento feito pelo 89 

GTAOH, caso seja identificada alguma emergencialidade, a ação e liberação de recursos já ficam previstas. A 90 

Sra. Zeila Piotto (CIESP Taubaté) destacou a ausência de critérios na Deliberação e como isso pode 91 

comprometer futuramente. Sugeriu que a Deliberação passe pela análise da Câmara Técnica (CTC) do CEIVAP. 92 

O Sr. Edilson de Paula Andrade (DAEE) completou dizendo que após análise da CTC a Diretoria do Comitê 93 

poderia aprovar a Deliberação por ad referendum. ENCAMINHAMENTO – A AGEVAP deverá elaborar os 94 

critérios, após encaminhar a minuta da Deliberação para análise da CTC, para que posteriormente seja 95 

aprovada ad referendum pela Diretoria do CEIVAP. 8 – Deliberação CEIVAP que dispõe sobre a criação do 96 

Grupo de Trabalho de Articulação dos Comitês Fluminenses Afluentes do rio Paraíba do Sul – G4 – Após 97 

discussões sobre contexto de criação e competências do G4, a Deliberação que dispõe sobre a criação do Grupo 98 

de Trabalho de Articulação dos Comitês Fluminenses Afluentes do rio Paraíba do Sul – G4 não foi aprovada e 99 

será revista pelos membros. 9 – Moção de Apoio referente à utilização de recursos da compensação elétrica 100 

– A moção será aprovada ad referendum posteriormente, e apreciada na próxima reunião plenária do CEIVAP. 101 

10 – Assuntos Gerais – O Sr. Eliel de Assis (Comitê pela Transparência de Resende) pediu a palavra e expôs 102 

um problema que acontece na Região Hidrográfica do Médio Paraíba do Sul, onde é liberado chorume em uma 103 

estação de tratamento desativada. Disse que o fato será encaminhado ao Ministério Público Federal. O Sr. Luiz 104 

Roberto Barretti (ABES/SP) apresentou uma reportagem produzida pela TV Bandeirantes, referente à nascente 105 

do rio Paraíba do Sul. Nada mais havendo a tratar, o Presidente do CEIVAP agradeceu a presença de todos e 106 

encerrou a reunião, tendo a presente ata sido lavrada por mim, Raíssa Galdino, secretária ad hoc, e depois de 107 

aprovada, foi assinada pelo Presidente do CEIVAP, Sr. Danilo Vieira Júnior, e pelo Secretário, Sr. Tarcísio José 108 

Souza e Silva.  109 

 110 
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Resende, 25 de setembro de 2014 113 
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 116 

                                      Danilo Vieira Júnior                                Tarcísio José Souza e Silva 117 

Presidente do CEIVAP                              Secretário do CEIVAP 118 
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Membros do CEIVAP  125 

 126 

União: Sérgio de Siqueira Bertoche (ICMBIO) 127 

 128 

MINAS GERAIS – Poder público: Danilo Vieira Júnior (SEMAD), Joaquim Arildo Borges (SEAPA), 129 

Frederico Paschoalino (PM Rodeiro); Usuários: Paulo Valverde (CESAMA), Deivid Lucas de Oliveira 130 

(FIEMG), Maria Aparecida Vargas (Energisa Soluções SA), Antônio José Francisco (Consórcio do Rio 131 

Muriaé); Organizações Civis: Marilda Cruz Lima da Silva (IAVARP). 132 

 133 

SÃO PAULO – Poder público: Marcos Martinelli (Sec. Est. de Agricultura e Abast.), Nazareno Mostarda Neto 134 

(Sec. Est. de Saneamento), Paulo Noia (PM Piquete); Usuários: Renato Veneziani (SABESP), Danielle Lopes 135 

Bacelar (CIESP Jacareí), Zeila Piotto (CIESP Taubaté), Tarcísio José Sousa e Silva (CIESP São José dos 136 

Campos), Thiago Estáchio (Usina Paulista Lavrinha); Organizações civis: Tereza Cristina Brazil (USP), Luiz 137 

Roberto Barreti (ABES). 138 

  139 

RIO DE JANEIRO – Poder público: Gláucia Freitas (INEA), Lívia Soalheiro (INEA), Ive Santos Muzitano 140 

(FIPERJ), Daniela Vidal (PM Volta Redonda); Usuários: Marcelo Carvalho (Eletrobrás Furnas), Jorge Peron 141 

(FIRJAN), Zenilson do Amaral Coutinho (ASFLUCAN); Organizações civis: Roberto Machado de Oliveira 142 

(Instituto Rio Carioca), Vera Lúcia Teixeira (O Nosso Vale! A Nossa Vida), João Gomes Siqueira (UENF). 143 

 144 

AUSÊNCIAS JUSTIFICADAS: Sarah Maria Souza Pereira (AMPAR), Leonardo James Magalhães 145 

(COPASA), Maria Luiza Ferreira da Silva (SAAE Três Rios), Roseli dos Santos Souza (MMA). 146 

 147 

Convidados 148 

 149 

Giordano Bruno Bomtempo (ANA), João Emídio Lima da Silva (IAVARP), Eliel de Assis Queiroz (Comitê 150 

pela Transparência), Helder de Abreu (DEMSUR), Edilson de Paula Andrade (DAEE), Sandro Coutinho 151 

(CEDAE), Lígia Polycarpo (UFF), Erika Melo (AGEVAP-UD2), André Marques (AGEVAP), Aline Alvarenga 152 

(AGEVAP), Daiane Santos (AGEVAP), Júlio Cesar Ferreira (AGEVAP), Paula Eloy (AGEVAP), Aline Judite 153 

Sousa (AGEVAP), Gabriela Andrade (AGEVAP), Raíssa Galdino (AGEVAP). 154 

    155 

Resende, 25 de setembro de 2014 156 
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